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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JERSON SILVA SANTOS
ADVOGADO : VICTOR DOUGLAS VASCONCELOS DE AZEVEDO - PE036254
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR DO EXÉRCITO. TRANSFERÊNCIA EX 
OFFICIO PARA RESERVA. NULIDADE. RECOMPOSIÇÃO INTEGRAL 
DOS DIREITOS DO AUTOR. 
1. Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
3/2016/STJ.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, sendo considerado ilegal o licenciamento 
do militar de carreira, com a anulação do referido ato pelo judiciário, a respectiva 
reintegração, tem como corolário a recomposição integral dos direitos do servidor 
em respeito ao princípio da restitutio in integrum.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 24 de abril de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR DO EXÉRCITO. TRANSFERÊNCIA EX 
OFFICIO PARA RESERVA. NULIDADE. RECOMPOSIÇÃO INTEGRAL 
DOS DIREITOS DO AUTOR. 
1. Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
3/2016/STJ.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, sendo considerado ilegal o licenciamento 
do militar de carreira, com a anulação do referido ato pelo judiciário, a respectiva 
reintegração, tem como corolário a recomposição integral dos direitos do servidor 
em respeito ao princípio da restitutio in integrum.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto pela União contra decisão que está assim ementada (e-STJ fls. 1.278-1.283):
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. MILITAR DO 
EXÉRCITO. TRANSFERÊNCIA EX OFFICIO PARA RESERVA. NULIDADE. 
PAGAMENTO DO SOLDO INTEGRAL QUE O AUTOR DEIXOU DE RECEBER 
NESSE INTERREGNO. POSSIBILIDADE. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. 
REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.

 
A agravante afirma que seu recurso especial constante das e-STJ fls. 1.015-1.022 não foi 

julgado, devendo o feito ser chamado à ordem.

Sustenta que "A questão é justamente que a anulação da transferência do militar para 

reserva remunerada não foi objeto do pedido da ação em epígrafe. Paralelamente a isso, foi 

noticiado nos autos, por meio do Ofício n° 82-Secretaria, do 4° Batalhão do Exército (fls. e-

STJ 1091/1095), que cessou a incapacidade temporária da cônjuge do militar, fato que deverá 

ser levado em consideração pelo Tribunal de origem, após reconhecimento pelo STJ do 

julgamento ultra petita, já que se trata de fato novo que interfere diretamente no resultado da 

demanda" (e-STJ fl. 1.300, grifos no original).
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Impugnação apresentada (e-STJ fls. 1.303-1.305).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo 3/2016/STJ.

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, constata-se dos autos que o recurso especial interposto pela União já foi 

julgado em 2/2/2021 (e-STJ fls. 1.130-1.131).

No mais, conforme consta da decisão agravada, integrada pela decisão dos embargos de 

declaração, segundo a jurisprudência desta Corte, a anulação do ato de demissão de servidor, ou 

a anulação da transferência ex officio do militar para a reserva remunerada com proventos 

proporcionais, com a respectiva reintegração, tem como corolário a recomposição integral dos 

direitos do servidor demitido, em respeito ao princípio da restitutio in integrum.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MILITAR TEMPORÁRIO NÃO 
ESTÁVEL. INCAPACIDADE SURGIDA DURANTE A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 
REINTEGRAÇÃO SOMENTE PARA FINS DE TRATAMENTO DE SAÚDE. REVISÃO 
DO ACERVO FÁTICO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos: 
"Não se vislumbra o vício (omissão) apontado pela embargante. A Turma, ao apreciar o 
apelo da União, concluiu que do conjunto probatório constante dos autos e, principalmente, 
do laudo da perícia judicial, que a doença do autor - Condropatia patelar leve, com patela 
alta, subluxação patelar lateral e displasia troclear. CID: M22.2 + S83, ocorreu durante 
exercício de instrução militar, e não pré-existia à data da incorporação, estando 
temporariamente incapaz para atividade militar. Demonstrado que o autor permanecia 
enfermo ao término do tempo de serviço militar, não poderia a Administração Militar 
proceder ao seu licenciamento de ofício, mas, ao invés, deveria tê-lo mantido na condição 
adido, com o fim de que fosse oferecida a assistência médica necessária, inclusive com 
percepção de alimentos e vencimentos, até parecer definitivo."
2. Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando em 
consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão 
diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ, 
segundo a qual "a pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".
3. Ademais, nos termos da jurisprudência do STJ, é ilegal o licenciamento do militar 
temporário ou de carreira que, por motivo de enfermidade física ou mental acometida no 
exercício da atividade castrense, tornou-se temporariamente incapacitado, sendo-lhe 
assegurada, na condição de adido, a reintegração ao quadro de origem, para o tratamento 
médico-hospitalar adequado, com a percepção de soldo e demais vantagens remuneratórios, 
desde a data do licenciamento indevido até sua recuperação.
4. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, 
razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio 
estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."
5. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos interpostos 
pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 
REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Rel. Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.
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6. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp 1.953.717/PE, Relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 25/3/2022)
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RECURSO ESPECIAL. DEMISSÃO. 
POSTERIOR ANULAÇÃO ADMINISTRATIVA DO ATO. REINTEGRAÇÃO AO 
CARGO. ART. 28 DA LEI 8.112/1990. PRETENSÃO AUTORAL DE RECEBIMENTO 
DE DIVERSAS PARCELAS PECUNIÁRIAS QUE DEIXOU PERCEBER NESSE 
INTERREGNO. EXERCÍCIO FICTO. POSSIBILIDADE APENAS EM RELAÇÃO A 
ALGUMAS DAS VANTAGENS PLEITEADAS. IMPOSSIBILIDADE DE 
RECEBIMENTO DAS RUBRICAS CONCERNENTES AO AUXÍLIO-TRANSPORTE E 
AO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AUSÊNCIA DE ATENDIMENTO A 
REQUISITOS ESPECÍFICOS. REAJUSTE DE 28, 86%. TERMO INICIAL. ANO DE 
1993. RECURSO ESPECIAL DO INSS PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária ajuizada pela servidora recorrida em desfavor do 
INSS, objetivando a cobrança de todas as verbas salariais correspondentes ao período de 
1º/7/1991 a 12/6/2002, em que esteve alijada de seu cargo público por força de demissão 
posteriormente anulada pela própria Administração, ocasião em que se viu reintegrada ao 
cargo.
2. Nos termos do art. 28 da Lei 8.112/1990, "A reintegração é a investidura do servidor 
estável no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua transformação, 
quando invalidada a sua demissão por decisão administrativa ou judicial, com ressarcimento 
de todas as vantagens".
3. Na forma da jurisprudência desta Corte, anulada a demissão do servidor, sua reintegração 
deverá lhe assegurar, em princípio, todos os efeitos funcionais e financeiros, como se em 
efetivo exercício estivesse. Nesse sentido, mutatis mutandis: AgRg no REsp 1.104.582/RS, 
Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
SEXTA TURMA, DJe 8/3/2010; REsp 886.293/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 27/11/2007, DJ 7/2/2008.
4. A partir da conjugada interpretação dos arts. 15, caput, e 102, I, da Lei 8.112/1990 c/c o 
art. 22 da Lei 8.460/1992, conclui-se que o direito às férias indenizadas, acrescidas de um 
terço, e ao auxílio-alimentação tem como fato gerador o tão só exercício efetivo do cargo 
público pelo servidor, motivo pelo qual devem ser incluídos dentre os valores a serem pagos 
à autora, ora recorrida.
5. Já os pagamentos do auxílio-transporte e do adicional de insalubridade não se mostram 
devidos à servidora pelo tão só exercício ficto no cargo público, haja vista que ditas rubricas 
reclamam a existência de requisitos específicos, a saber, o efetivo trabalho habitual "em 
locais insalubres ou em contato permanente com substâncias tóxicas, radioativas ou com 
risco de vida" (art. 68 da Lei 8.112/1990) e a realização de despesas "com transporte 
coletivo municipal, intermunicipal ou interestadual pelos militares, servidores e empregados 
públicos da Administração Federal direta, autárquica e fundacional da União, nos 
deslocamentos de suas residências para os locais de trabalho e vice-versa" (art. 1º da Medida 
Provisória 2.165-36/2001). No caso concreto, não se comprovou, mediante a juntada de 
competente laudo pericial, a existência de ambiente insalubre no período reivindicado pela 
autora, nem tampouco necessitou esta, no mesmo interregno temporal, se deslocar no trajeto 
residência-trabalho-residência.
6. Quanto ao reajuste de 28,86% incidente sobre os vencimentos, entendeu a Corte de 
origem que "sua inclusão deve ser considerada desde a data que se tornaram devidos, isto é, 
desde janeiro de 1991" (fl. 621). Sucede que, na forma da jurisprudência desta Corte, "o 
direito à extensão do reajuste de 28,86% foi reconhecido aos servidores públicos federais 
pela Medida Provisória 1.704, de 30/6/1998. Garantiu-se, inclusive, o pagamento de 
parcelas vencidas, devidas desde 1993" (REsp 738.588/RS, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJ 1º/8/2006). Nesse mesmo sentido: AgInt no REsp 
1.483.566/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/9/2019.
7. Recurso especial do INSS conhecido e provido em parte, a fim de excluir dos cálculos as 
rubricas relativas ao auxílio-transporte e ao adicional de insalubridade, assim como para 
fixar como termo inicial das diferenças de 28,86% a data de 1º/7/1993. (REsp 1.941.987/PR, 
Relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 10/12/2021)
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. INCAPACIDADE 
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RECONHECIDA PELA CORTE DE ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE 
TEMPORÁRIA PARA O SERVIÇO MILITAR. DIREITO À REINTEGRAÇÃO NA 
CONDIÇÃO DE ADIDO. TRATAMENTO MÉDICO ADEQUADO ATÉ SUA 
RECUPERAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao dispositivo 
de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, 
o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.
III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de que o militar não 
recuperou a higidez mental, concluindo ter havido o descumprimento da decisão judicial 
anterior, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV - O acórdão recorrido adotou a orientação desta Corte, segundo a qual é ilegítimo o 
licenciamento do militar temporário ou de carreira que, por motivo de enfermidade física ou 
mental acometida no exercício da atividade castrense, tornou-se temporariamente 
incapacitado, sendo-lhe assegurada, na condição de adido, a reintegração ao quadro de 
origem, para o tratamento médico-hospitalar adequado, com a percepção de soldo e demais 
vantagens remuneratórios, desde a data do licenciamento indevido até sua recuperação.
V - Honorários Advocatícios. Cabimento.
VI - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp 1.905.396/RS, Relatora Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 8/11/2021)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.031.490 / PE
Número Registro: 2022/0316152-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JERSON SILVA SANTOS
ADVOGADO : VICTOR DOUGLAS VASCONCELOS DE AZEVEDO - PE036254
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - LICENÇAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JERSON SILVA SANTOS
ADVOGADO : VICTOR DOUGLAS VASCONCELOS DE AZEVEDO - PE036254

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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